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Gabinete Vereador Wadih Mutran

LIDO HOJE	 /PROJETO DE LEI

Disciplina a posse de cães de raça
considerados bravos -ow Violentos
no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

ESÇI N''s-NTE:VPR 	 E

A—CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Os proprietários de cães de raça considerados
bravos ou violentos, deverão manter o animal afastados de campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondências, a fim de que os
funcionários das empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso
sem sofrer ameaça ou agressão por parte desses animais.

Art. 2° - No imóvel onde permanecer o animal bravio
111'	 deverá ser afixada a placa comunicando a presença do mesmo, com o

tamanho compatível com a leitura à distância e em local visível ao público.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 800 (oitocentas)
Ufirs.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta - de 'dóiaçães. , orçame,ntárias,.viOrias,
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SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador
P.P.B.

T:en. 0561
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JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como objetivo

proporcionar maior segurança aos funcionários que efetuam a leitura das

caixas de água e luz, bem como dos funcionários que entregam cartas.

Além de manter a segurança dos funcionários, o

intuito do projeto é também preservar a segurança do animal e de seu

proprietário, evitando assim que ocorra qualquer tipo de agressão.

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa

proteger a integridade fisica de nossos munícipes, necessário se faz a

aprovação do Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres

Pares.

7/1/1" 2/14/4ne
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

:ÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 (21-) 

do processo n. 	 294 	 de190 0 	 27 /..0/.../20.0.0— (a) 	 A d.e 1 i.n a .

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 27-07-2000

PL. 109199, 240/99, 457199, 116/2000

INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador ÍCi[17/(11----- 
para relatar

Ern
Sala	 ornisz,L1,-.)	 eâ?M,
	 de	

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 --"'"" 	 n. 	 014'	 	

Em  16	 o,  1 ,02

HÉLIO HIDEK1 TAKAHASH1
Oficia! lerfts!etivo - Reg. 11123
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Encaminhe-se, e

PL n° 294/2000
11/08/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
disciplinar a posse de cães de raça considerados bravos ou violentos, no Município
de São Paulo.

Em síntese, a propositura estabelece que os proprietários de cães de raça, nas
condições que especifica, deverão manter o animal afastado de campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondências, a fim de evitar ameaça ou
agressão, aos empregados das empresas prestadoras de serviços.

Determina a afixação de placa indicativa da presença dos referidos animais, nos
imóveis.

Prevê a imposição de multa no valor de 800 (oitocentas) UFIR, no caso de
descumprimento da Lei.

O projeto está amparado nos arts. 13, I e 37 "caput", da Lei Orgânica, que
conferem ao Município competência para legislar sobre assunto de interesse local.
Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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PAREr N°	 16-1037/2000	 0/DA COMIStÃO ECONSTITUIÇÂO
E JUS ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 294/2000.
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pata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
isciplinar a posse de cães de raça considerados bravos ou violentos, no Município

de São Paulo.

Em síntese, a propositura estabelece que os proprietários de cães de raça, nas
condições que especifica, deverão manter o animal afastado de campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondências, a fim de evitar ameaça ou
agressão, aos empregados das empresas prestadoras de serviços.

Determina a afixação de placa indicativa da presença dos referidos animais, nos
imóveis.

Prevê a imposição de multa no valor de 800 (oitocentas) UFIR, no caso de
descumprimento da Lei.

O projeto está amparado nos arts. 13, I e 37 "caput", da Lei Orgânica, que
conferem ao Município competência para legislar sobre assunto de interesse local.
Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 22 135'
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Recebido na Comissão ti3

r Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em  %,0q. /Vas 	 G  h.

—71/40
Maria Tereza da Silva Bati

'..‘lecr,..tária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana c Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADO[4iny89N,.5.)(\_\
PARA RELATi,R

Sala da CorHs- 3.•

e Meio, rnot

LH1,3, Metropolitana

o PRESIDE—NTE

Ç.Nt-enit • primo°	 , nesta &RU

locumento	 ..... e par,91 de informação
.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	

CÇ2	 2) ‘243("°	 C2/ / (21 	 C-7~ do processo n .	de,„1 	 /	 (a)

Maria Tereza da Silva Berri
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana o Moio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

'7n(17
Secretário(a)

Reg. n°  /0 -Cr)

Maria Tereza da Silva Becti
Secretária da Comissão de PoHea Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiento

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. ~rade c/	 C) -? 	fls.

CÓD. 0233
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Au. ó Beeretirla 1

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883193; 13/94„
127/94, 157194, 169194, 180/94, 439/94, 446194, 487194, 555/94, 569194,
570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600194, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198195,
257195, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305/95, 1330195, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96; 461/96, 565/96, 595196, 617196, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97; 170/97, 171197, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, - 330797, 331/97, 357/97; 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97; 690/97, 692/97; 693/97,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861797, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 112/97,, 45/98; 52/98,.
91/98;:92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237198, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98 ., 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684198, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, .727/98,4 728/98, 729/98, .738/98;

•	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,4790/98; 18/99; 24/99L 47199; .61/99;
62/95; 64/99, 77/99; 78/99; 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/99; 152/99;
191/99, 194/99; 196/99, 203/99, 240/99 ; 241/99, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305199, 306/99, .346/99; 347/99; 348/99; 349/99; 365/99r 385/99f
391/99, 393/99, - 394/99, 395199; .396/99: '397/99,4 401/99; .402/99; 410/99,1
419/99, 433/99; 434/99, 435199; 445/99', .446/991 483/99; . 484/99/ 516/99;
527/99,, 532/99; 569/99; 6107991, 615/99! 617/99; 628/99,11W; 14/00; 15/00,i
16/00; 34/00; 49/001 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00,
286/00 289/00 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, • 398/00;
403/00 e 426/00"'

ERASMO DIAS
Líder PPB
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	

do processo n.01,02-6)1/ 	 l amal (a)
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Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

B NO t1rXi
AssessorUle. Legislativo Chefe

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS	 00 (1702-/-2a0/

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 0. P3_ 0Mal

DiAUTIA Dr: OLIVEMA CANTO°

A Com. de ...19ccr),.......L.6.6520-1

A 3 ../ c3iet 
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-
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MISC950/ 'cc. teg. Chefe

A. T. M.
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Secretkia da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Ivielo Ambiente
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PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 294/00

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran o presente projeto de lei,
n° 294/00, disciplina a posse de cães de raça considerados bravos ou violentos no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

A propositura obriga que os proprietários de cães bravos ou violentos
mantenham estes animais afastados de campainhas, medidores e caixas de correspondência
(art.1°), além de afixar placa comunicando a presença dos mesmos (art. 2°).

Justifica o autor que a medida visa proporcionar maior segurança aos
funcionários que efetuam a leitura das caixas de água e luz, bem como daqueles que
entregam cartas.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade da
propositura, conforme parecer às fls. 6.

Quanto ao artigo 2°, já há legislação obrigando a instalação de placas nos
portões de entrada das residências alertando quanto a existência de animais ferozes (Lei n°
10.876/90).

Não obstante os meritórios propósitos que nortearam o autor, a atitude que a
propositura procura alcançar em seu primeiro artigo não deve, a nosso ver, ser objeto de lei,
e sim derivar do bom senso das pessoas. Mas como isso não é possível em nosso município
devido a cultura do nosso povo.

A Comissão de Política Urbana Metropolitana, e Meio Ambiente é favorável
ao projeto proposto.

Sala cPs. Comissão de Poljtiea Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, em

Veri'adordaíza Sposati
Pi-esi dente

RIU	

Vereadora yryam Athie
Relatora
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Recebido na Comissão da
Saude Pr. Soc. e Trabalho

	 11,

AO NOBRE VS--5`....400./:/p h 	 	
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

PRESIDENTE

St G il, M, vido	 s	 ;ft dc,ta 	 1.,..'..„,.	 —rUâtIC n 	 sob 1
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CAR AAMU NftPÃL r's i‘DE .,")A0 PAULO

-Rosaura-Apersei~aiol
Secretária
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Roger Li p-1 PRESIDENTE Toninho Paiva - RELATOR

a6,
17 — RELCOM

17-7140/2001

te5 — PAR
16-1378/200i	 .À COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 294 / 2000

A proposição ora sob parecer, projeto de lei 294/2000, objetiva disciplinar, no
Município de São Paulo, a posse de cães de raça considerados bravos ou
violentos. O texto apresentado estabelece que os proprietários desses animais
deverão mantê-los afastados de campainhas, medidores de luz e água, e caixas
de correspondências(...) (art. 1°). Prevê, ainda, o dever de se afixar placa
anunciando a presença do animal, de forma que o texto fique legível àdistância
(art. 2°). O autor da proposta, nobre Vereador Wadih Mutran, esclarece que a
finalidade é oferecer mais segurança para os trabalhadores que têm a função de
efetuar a leitura dos relógios de água e de luz e também para os carteiros.
A Comissão de Constituição e Justiça posicionou-se pela legalidade da matéria.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer
favorável, não sem antes observar que a placa indicativa a que se refere o
artigo 2° já é exigida pela Lei 10.876/90 (folha 10).
Para a análise desta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
primeiramente ressaltamos os nobres objetivos que nortearam o autor, que
manifestou sua preocupação com a segurança dos munícipes, a prevenção de
acidentes e as condições de trabalho dos funcionários supracitados. Entretanto,
vale observar a promulgação da Lei n.° 13.131, em 18 de maio de 2001, que
disciplina a criação, propriedade, posse, guarda e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo, cujo artigo 17, em seus parágrafos 1°, 2° e 3° destaca
que "os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de
fugirem e agredirem terceiros ou outros animais" (§ 1°); que "os proprietários de
animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, medidores de luz
e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das respectivas
empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça
ou agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes" (§ 2°);
e que "em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada
placa comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em
local visível ao público"
Portanto, tendo em vista que o interesse público a que se relaciona a matéria já
está atendido pela legislação em vigor, esta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho manifesta-se CONTRÁRIA ao projeto em epígrafe.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o P--11 - 0-1*
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Itosaura Apafe.A aTeera
Secretária

A Douta Comissão de

Finanças e Orçamento

Em,  09  /

Rosaura ApardidiXerraiol
Secretária

Recebo	 (,,,.islicsao
Finanças e Orçamento.

Em )2 /11  I of às

Washingkv .2. O. VianaAsistt Pardarnentar
R. 100.812

Ao Nobre Veread o
paro relatar

Sala da C:',Iniscialo de Finanças e Orçamento
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Adriano Diogo
Presidente
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
do processo n° 	

Redistribuído ao Nobre Vereador 	
para relatar.relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em 12 de março de 2002
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1. 6	 I"' A I";
O 5 9 8 I O O 2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 294/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa

disciplinar a posse de cães de raça considerados bravos ou violentos. Os proprietários

desses cães deverão mantê-los afastados de campainhas, medidores de luz e água e caixas

de correspondências, para que os funcionários das empresas prestadoras desses serviços

possam ter acesso sem sofrer ameaça ou agressão por parte desses animais

Aos infratores, está prevista uma multa de 800 UFIRs (Unidades Fiscais de

Referência).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas

decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Contudo, em razão da extinção da UFIR, sugerimos o seguinte substitutivo, alterando a

multa para reais:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 294/2000

Disciplina a posse de cães de raça

considerados bravos ou violentos no

Município de São Paulo, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Os proprietários de cães de raça considerados bravos ou violentos

deverão manter o animal afastado de campainhas, medidores de luz e água e caixas de

correspondências, a fim de que os funcionários das empresas prestadoras desses servi os

possam ter acesso sem sofrer ameaça ou agressão por parte desses anirrraig:

1. 7	 F: E: I.. C, O
1. 7 2 1. 5 8 / 2 O O 2
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Art. 2° - No imóvel onde permanecer o animal bravio deverá ser afixada a

placa comunicando a presença do mesmo, com o tamanho compatível com a leitura à

distância e em local visível ao público.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a

imposição de multa no valor de R$ 971,00 (novecentos e setenta e um reais).

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo

que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

..),/ o VoSala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente -17)...„

Relator -
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  j 5 
do processo n.° —002914 	 de 20 00	 OS  / O) / O 	 (a)	 , 1	 c-24,	 ,

MARIA APA • EWA M. G. NICK 4
Agente d: Apoio Legislativo	 I

RF 11.110

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boirdreoni
Subsecretária de	 oio Legislativo

SGP-
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REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305195, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940195,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, JÃ474/97, 1185/97, 1187/97,
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-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003- 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

14,1U 0/444;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. os61 Wrffinhe fia morrê.* W6~ 414 CAIS"
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Cikly1,ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -  (121 	 de 2000	 05/01/2009	 (a) 	

Eva ClzOskj
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LLZ-io—tur
Luzia de Almeida Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela Bn Aridre-5ni
Secret "ri	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha w'n° 19
do processo 01-294 de 2000 28/01/2009

LuilCa‹l'ft/Thomazordeiro

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 11.
Ausência de juntada na folha 11V. Juntada na folha 12V por
funcionário diferente da numeração das folhas 13 e 14.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 28/01/2 09
Com 19 fls.
O Funcionário

.4./7
Luiz Car os Thomaz C rdeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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RF 100.gri

EDEFERIDO1 SÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

O 3 FEV 2009

*I

1*
/ 	 1

PRESIDENTÉ

13- RDS

13- 0000812009

i	 ,„r„.,,,,,,„	 1REOUERIMENTCREQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545194, 555194, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96432/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396;EV ")"
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,,
287/97, 326/97,- 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358797,--
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790197, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97 -, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91198, 92198, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9',

RECE13ID07-4

O	 2009

PROTOCOLO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203199, - 240199, 241/99,
294199, 295/99, 304199, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516199, 527199, 532199,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

•	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129101, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208102, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

110	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08,_ 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

Shift Sess7,_

WA InilêT1WN
Líder do P.P.
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do processo n.°	 L2 t(  de 20  09	 ))0/	 A90,0S 	 (a) 	

Una A (.43!áica M. Gurndukas
Documentata

RF 100.927

• A SGP-2
Sra.	 Sacretária,

Confoune solicitado pelo RDS 	 QC)-(DY/LP
segue o presente expediente para volta à tramitação.

O Fune °
SGP-33 en-4, i4R/05

CitiliAARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro 'para volta à

tramitação.

cC fiz) /

Ângela Bfiin Andr-e-oni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

Una Andélrca M. Gumauskas
Docume.ntalista

RF 100,27

AP
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 O MAR. 2009

ANGELA BpitDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r	 .

"341e,,,,.".;t: • ;	 5-q`lítx.)
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0294/00

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leg islação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo
dos créditos não quitados de órgãos públicos e entidades federais e dá outras providências,
em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei n° 10.876/90, que dispõe sobre a colocação de placas visíveis em residências que
possuam animais ferozes, regulamentada pelo Decreto n° 29.013/90;

- Lei n° 13.131/01, que dispõe sobre criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte
de cães e gatos no Município de São Paulo, que em seu art. 17, § 2°, estabelece que os
proprietários devem manter os animais dentro do imóvel afastados de áreas de
contato com funcionários de serviços públicos e transeuntes, no § 3°, estabelece a
obrigatoriedade de fixação de placa em local visível indicativa da existência de animal
bravio, e no § 4° a aplicação de intimação para regularização e multa.

Seguem anexas as normas acima mencionadas.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 04 de maio de 2010/.

Adelt\ ‘71-JDuarte Alvarez
Procuradora Supervisora do Selor'de P q. e Análise Prévia

‘bAB/SP 118.854

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 aio Paulo - S CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.gLgov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N°1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 DOWDE:-27/ .10,1200 ,,,

R c, . 1 í, ',: :',. ;:„ ;:! 	 y
Dispõe sobre o Cadastro Informcra ivaWeráditOs . rrã -- -i
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para lo de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para .? de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 10 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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legis
Título: LEI N o 10.876 20/07/1990 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placas visiveis nas residencias que tenham

animais ferozes.
Projeto: Projeto de Lei No 559/1989 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Regulamentação: Decreto n o 29.013/1990 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N9	 10.876, DE 20 DE JULHO. ' DE 1990
(Projeto de Lei n9 559/89, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre a colocação de placas visí-
veis nas residências que tenham animais

.	 ferozes. •

LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são oonferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão-de 28 de ju-
nho de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:'

Art. 19 - Fica obrigatória a instalação
de placas visíveis nos portões de . entrada.de todas as re-
sidencias no Município de São Paulo, onde houver animais
ferozes, avisando da existência dos referidos animais.

-Art. 29 - Nas placas deverão constar a es
pécie do aniMal e sua quantidade.

- Art. 39 - O descumpriMento do • disposto
nesta lei implicarã na imposição de multa de 1 (uma)u.F.M.
- Unidade de Valor Fiscal do Município - dobrada, na rein
c/ciência.

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei, correrão per conta das dotações orçamentarlassprO
prias, suplementadas se necessãrio.

Art. 59 - O ExecutivO regulamentar& a pra
sente lei to prazo de 30 (trinta) dias', contados de ata
publicação.

Art. 69 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicaçãO, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFWTURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 20 de julho
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA-
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretãrio dos- Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO ~IR, Secretário das Finanças
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das Administra-
ções Regionais
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretãria dos
Negócios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
julho	 de 1990.	 .
JOSC-EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário Ao Governo Mu-
nicipal
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DECRETO.N9. 29313 , DE .5 . DE Setembro DE 1990

••	 Regulamenta.a Lei n0 . 10.876, de 20 de ju,
• .	 . :lho de 1990, que dispõe -sobre a Colocação.

de plaeas .Vialveis nas residências que te• .nhaM-Anlma. ia ferozes. .
IM4ZA-ERUNDINA . DE SOUSA f,Prefeita • do Município de São Pau
lo; usando das atribuiçoes que . lhe-São, conferidas . por lei,
D E C-R E T' A

nnam animais terozes. -
LWCZA-ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 	 .
lo; usando das atribuiçoes que lhe 'são conferida.s por lei, 	 1...-,:..0,c,::f-..,,-;°,2-9y
DECRETA:	 .
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Art. 19 - As placas relativas ã existên

	

'	 ....
cia de animais ferozes, de que trata a Lei n9 10.876, ,de

	

.20 de julho de 1990, serão ,afisadas em locais visíveis ãs 	 .
pessoas, •quando da sua entrada. nas.residónclas.

-	 \,..	 Parágrafo único - As placas farao referén
cia ã espécie do animal e sua quantidade, e deverão permi -

	

tir sua leitura a um metro de,distância, contendo dize=	 .
res com altura não inferior a6 (seis) centImetros,

Art. 29 - A colocação das placas é obriga
teria nos locais de ingresso para entrega de correspondén
cia.e mercadorias, bem como para leitura de medidores doi
serviços das concessionárias e congérières.

Art. 39 -7: Existindo acesso a Mais de um
logradouro, cada portão de. entrada deverá conter as refe
rides placas; atendendo-se, ainda, o disposto no artigo
29.

Art. 49 -7 Este decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições 	 em
contrario.- ,	 .

.	 _.	 ..PREFEITURA DO MUNICIPIO DE. SÃO PAuLO, aos 5 de Setembro 	 .

de 1990, 4379.da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA.DE,SOUSÃ;, PREFEITA ,

.	 ,	 •
WALTER PIVA RODRIGU,ESRespondendo. pelo Cargo de Secretã-
rio dos Negócios JurídicOs
AMIR ANTONIO ~IR, Secretário das Finanças'	..	 .

ALDAIZA DE'OLIVEIRA.SPOSATI, SeCretária -das , Administra- .
ções Regionais . ••••. . . .
LAURA: BERNARDES, Respondendo.' pelo Cargo de Secretaria 'dos'
Negócios Extraordinários.- — , -.
Publicado na Secretária .do Governo' Municipal, em 5 de
Setembro de 1990.: :'	 .	 .	 .
JOSÉ EDUARDO : MARTIN4:-CARDÓZói . SeCretárici• do Governo Muni-..
cipal .	 .	 . 	 . -.. 	 .	 .	 ,.	 .
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Título:
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Projeto:
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Regulamentação:

Notas:

Notas connplem.:

Alterações:

página 1 de 1

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : 13131

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

LEI N o 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e
gatos no Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n o 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c.
2-3.
- Lei n o 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 40 - O referido
programa sera desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0 do art. 26, ambos
desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras

13131

Todas as palavras (AND) Qualquer palavra COR)
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LEI N o 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei n o 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
§ 1 0 - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 30 - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 30 - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pala vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 40 - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir uni único número de RGA.
Art. 50 - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 60 - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 70 - (VETADO)



§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
§ 3 0 - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 50 - (VETADO)
Art. 80 - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9 0 - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
§ 1 0 - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de



inscrição no CRMV e assinatura; 	
_ .

g) número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
§ 3 0 - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir,
§ 40 - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
§ 1 0 - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
§ 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda OE transeuntes.
§ 3 0 - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao
público.
§ 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 10,
2 0 e 3 0 caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
§ 1 0 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
§ 2 0 - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
§ 3 0 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
§ 40 - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
§ 50 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
§ 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0 terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
§ 1 0 - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
§ 20 - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0 , os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
§ 30 - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
§ 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
§ 50 - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0 e 40, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica.a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
§ 1 0 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
§ 20 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
§ 1 0 - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 20 - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 3 0 - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
§ 50 - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0 deste artigo.
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do



,2„7,./ti/00a-1--111

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que
para aprendizagem e/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-los para consumo;
i) sacrificá-los com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência.
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada.
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou



internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Senhor Presidente, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 ° , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

• 1  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

28/02/2013 

e 

SOLANGE NONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

IJ /3 

Aklina CiCeMe 
Actulgeme ~lar 

sioístr 100405 



Segue(rn) luntadots), nesta data, 
docu ceitc,fr) rubrs..eadots) seb n'us) \\ 

e 1,::,.:vai.id+.3 

st6 ri* 	
06 ;O --- „ --- 

Edu - 
TèrAlt...r.  

• 

.1 

• 

• 



Pãpel , para informação, rubricado como folha n° 	 . 	 • 

■ 	VS1 3R ti '13 

0210112017a 	-„ 
Edu 

01 3 ~74~AS 
f r; vo9 oth; vià,p1A 
kam.  ine 	moa  

02/01/2017 

Eduard mine 
RF 1 .32,5 

Técnico A 	inistrativo 
SGP.21 

' "04111119 

111100't 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0294 de 2000, 

- 	 . 

.r Mivulsit$ etspJ.J 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 
Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

(.7  
SUPERVISÃO DE Aryl 	EFtAL 

Requisitado em  
Arquivado novamente em 
Com AS2folhas. 

Lucas 	 . Alves Soto 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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